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11. FGV - ES (SEMSA MANAUS)/PREF MANAUS/ESTATÍSTICO/2022
Assunto: Teorema da Probabilidade Total

Fornece Φ (z) = P(-∞<Z≤2), para todo z, de 0,01 em 0,01, desde z=0,00 até z = 3,59
A distribuição de Zé Normal (0:1)

Distribuição Normal Padrao Acumulada
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objetivo, como regra, a exploração de atividades gerais de 
caráter econômico e, em algumas ocasiões, a prestação de 
serviços públicos.

II. Pessoa jurídica de direito público, criada por lei es-
pecífica para desempenhar funções que, despidas de cará-
ter econômico, são próprias e típicas do Estado.

As entidades acima conceituadas são, respectivamen-
te:

(A) empresa pública e fundação pública;
(B) fundação privada e autarquia;
(C) sociedade de economia mista e autarquia;
(D) sociedade de economia mista e empresa pública;
(E) empresa pública e autarquia.

9. FGV - ES (SEMSA MANAUS)/PREF MANAUS/AD-
VOGADO/2022

Assunto: Administração Indireta

Observadas todas as formalidades legais, o Municí-
pio Delta criou a sua Fundação Municipal de Saúde, como 
fundação pública e com personalidade jurídica de direito 
público, destinada a implementar o sistema unificado e 
descentralizado de saúde no âmbito local.

De acordo com a legislação de regência e a doutrina de 
Direito Administrativo, a citada fundação pública

(A) tem seus bens caracterizados pela penhorabilida-
de, prescritibilidade e não onerabilidade.
(B) não se submete à fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária exercida pelo Tribunal de Contas.
(C) goza de prazo em dobro para todas as suas mani-
festações processuais, cuja contagem tem início a par-
tir da intimação pessoal.
(D) adota o regime geral de previdência social, para 
seus servidores, que são empregados públicos admiti-
dos mediante concurso público.
(E) não se sujeita às normas da lei geral de licitações 
e contratos administrativos, diante de sua natureza 
fundacional, mas suas contratações devem atender ao 
princípio da economicidade.

10. FGV - ACE (TCE TO)/TCE TO/ADMINISTRA-
ÇÃO/2022

Assunto: Administração Indireta

Ana, estudiosa da Administração Pública indireta, 
questionou Pedro a respeito da compatibilidade dos con-
ceitos de personalidade jurídica e órgão despersonalizado 
com o referencial de descentralização administrativa.

Pedro respondeu, corretamente, que:
(A) entes personificados e órgãos despersonalizados 

serão integrados, ou não, ao referido referencial, con-
forme haja, ou não, determinação legal nesse sentido;
(B) o mencionado referencial é incompatível com a 
concepção de personalidade jurídica, sendo esta últi-
ma própria do ente federativo dotado de autonomia 
política;
(C) apenas os entes personalizados, não os órgãos des-
personalizados, ainda que tenham maior liberdade de-
cisória, se ajustam ao mencionado referencial;
(D) o mencionado referencial é indiferente à natureza 
das estruturas que venham a integrá-lo, sendo direcio-
nado pelo atendimento a uma finalidade de interesse 
público e pela autonomia decisória;
(E) o órgão despersonalizado somente passará a inte-
grar o mencionado referencial caso sua criação tenha 
sido autorizada em lei.

11. FGV - CL (SEN)/SEN/ASSESSORAMENTO LEGIS-
LATIVO/DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO, 
ELEITORAL E PROCESSO LEGISLATIVO/2022

Assunto: Administração Indireta

O ente Gama da administração indireta federal tem 
personalidade jurídica de direito público, possui patrimô-
nio próprio e foi criado para desenvolver atividade típica 
de Estado, com liberdade para agir nos limites administra-
tivos da lei específica que o criou.

Diante dessas peculiaridades, é correto afirmar que o 
ente Gama é uma

(A) empresa pública.
(B) sociedade de economia mista.
(C) organização não governamental.
(D) fundação privada.
(E) autarquia.

12. FGV - AJ TRT13/TRT 13/ADMINISTRATIVA/”SEM 
ESPECIALIDADE”/2022

Assunto: Administração Indireta

A autarquia federal Alfa, regularmente constituída, de-
sempenha funções que, despidas de caráter econômico, 
são próprias e típicas do Estado. De acordo com o orde-
namento jurídico e a doutrina de Direito Administrativo, é 
correto afirmar que a autarquia federal Alfa

(A) integra a Administração Direta federal e exerce ati-
vidades de inegável interesse público.
(B) exerce atividades de inegável interesse público, 
apesar de ser pessoa jurídica de direito privado.
(C) faz parte da Administração Indireta federal e osten-
ta personalidade jurídica de direito privado.



NOÇÕES DE DIREITO PENAL

109
a solução para o seu concurso!

Editora

8. FGV - ANA (MPE SC)/MPE SC/DADOS E PESQUI-
SAS/2022

Assunto: Da Família Substituta: guarda, tutela e ado-
ção (ECA, arts. 28 ao 52-D)

O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece 
que a colocação em família substituta far-se-á mediante 
determinados institutos, independentemente da situação 
jurídica da criança ou adolescente, nos termos daquela 
Lei.

Como exemplo desses institutos, a Lei nº 8.069/1990 
destaca a:

(A) curatela, que obriga a prestação de assistência ma-
terial, moral e educacional à criança ou ao adolescen-
te, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a 
terceiros, exceto aos pais;
(B) curatela, que é exercida pelo curador nomeado 
por testamento ou qualquer documento autêntico, 
que deverá, no prazo de trinta dias após a abertura da 
sucessão, ingressar com pedido destinado ao controle 
judicial do ato;
(C) adoção, que atribui a condição de filho ao adotado, 
com os mesmos direitos e deveres, exceto sucessórios, 
desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, 
inclusive os impedimentos matrimoniais;
(D) adoção, que é medida excepcional e revogável, à 
qual se deve recorrer apenas quando esgotados os re-
cursos de manutenção da criança ou adolescente na 
família natural ou extensa;
(E) tutela, que será deferida, nos termos da lei civil, 
a pessoa de até 18 anos incompletos e pressupõe a 
prévia decretação da perda ou suspensão do poder fa-
miliar e implica necessariamente o dever de guarda.

9. FGV - JE TJSC/TJ SC/2022
Assunto: Da Família Substituta: guarda, tutela e ado-

ção (ECA, arts. 28 ao 52-D)

Juliana e Mário são casados e habilitados à adoção. 
Após serem contatados pela equipe técnica da Vara da In-
fância e Juventude, iniciam a aproximação com a criança 
Amanda, de 5 anos, que se encontra acolhida. O casal pro-
põe ação de adoção com requerimento de guarda provi-
sória da criança, que é deferida pelo magistrado. Durante 
o estágio de convivência, os requerentes e a criança esta-
belecem fortes vínculos afetivos, sendo certo que Amanda 
os identifica como seus pais, conforme consta dos estudos 
técnicos realizados no curso do processo. Antes do encer-
ramento do processo de adoção, Juliana e Mário resolvem 

se divorciar, sendo acordado pelo casal que a guarda será 
compartilhada e que Amanda residirá nos dias de semana 
com Juliana, com o exercício de livre visitação por Mário.

À luz do disposto na Lei n º 8.069/1990 (ECA) e tendo 
em vista os fatos narrados, é correto afirmar que:

(A) Juliana e Mário não poderão adotar Amanda con-
juntamente, pois é indispensável que os adotantes se-
jam casados civilmente ou mantenham união estável;
(B) somente Juliana poderá adotar Amanda, na medi-
da em que reside com a criança, não sendo admissível 
por lei a adoção conjunta por pessoas divorciadas ou 
separadas judicialmente;
(C) o pedido de adoção poderá ser julgado proceden-
te, pois houve acordo sobre a guarda e a visitação, 
tendo o estágio de convivência se iniciado durante o 
casamento;
(D) a adoção poderá ser deferida a Mário apenas se 
tiver ocorrido inequívoca manifestação do desejo de 
adotar Amanda, antes de concluído o divórcio, e hou-
ver anuência de Juliana com a adoção;
(E) em razão do divórcio ocorrido antes de julgada a 
ação de adoção, será obrigatória a consulta ao Siste-
ma Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA), para a 
verificação de eventuais habilitados interessados em 
adotar a criança.

10. FGV - OAB UNI NAC/OAB/2022
Assunto: Da Família Substituta: guarda, tutela e ado-

ção (ECA, arts. 28 ao 52-D)

Luiza, hoje com cinco anos, foi adotada regularmente 
por Maria e Paulo quando tinha três anos. Ocorre que am-
bos os adotantes vieram a falecer em um terrível acidente 
automobilístico.

Ciente disso, a mãe biológica de Luiza, que sempre se 
arrependera da perda da sua filha, manifestou-se em ter 
sua maternidade biológica restaurada.

Com base nos fatos acima, assinale a afirmativa cor-
reta.

(A) O falecimento dos pais adotivos conduz à imediata 
e automática restauração do poder familiar da ascen-
dente biológica.
(B) O falecimento dos pais adotivos não restabelece o 
poder familiar dos pais naturais.
(C) O falecimento dos pais adotivos não transfere o 
poder familiar sobre o adotado supérstite ao paren-
te mais próximo dos obituados, devendo ser reaberto 
processo de adoção.
(D) Falecendo ambos os pais e inexistindo parentes 
destes aptos à tutela, somente então se restaura o po-



NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

135
a solução para o seu concurso!

Editora

(C) da inafastabilidade do controle jurisdicional;
(D) do contraditório;
(E) da motivação das decisões judiciais.

8. FGV - TSJ (DPE RJ)/DPE RJ/2019
Assunto: Da Jurisdição (art. 16)

Constitui uma exceção à característica inerte da juris-
dição:

(A) ação possessória tendo por objeto bem público;
(B) habeas data;
(C) restauração de autos;
(D) ação popular;
(E) mandado de injunção.

9. FGV - TEC (MPE RJ)/MPE RJ/NOTIFICAÇÃO E ATOS 
INTIMATÓRIOS/2016

Assunto: Da Jurisdição (art. 16)

No tocante à inércia, uma exceção a tal característica 
da jurisdição, de acordo com a legislação processual vigen-
te, é a:

(A) interdição;
(B) reintegração de posse de imóvel público;
(C) restauração de autos;
(D) anulação de contrato administrativo;
(E) nulidade de casamento.

10. FGV - AFRE MG/SEF MG/TRIBUTAÇÃO/2023
Assunto: Da ação (arts. 17 a 20)

Determinado contribuinte ingressou em juízo, me-
diante ação ordinária, em face do Estado de Minas Gerais, 
requerendo o reconhecimento do direito à compensação 
tributária sobre operações sujeitas a incidência de ICMS.

Acerca do caso acima narrado, assinale a afirmativa 
correta.

(A) A petição inicial deve ser indeferida, pois o proces-
so civil brasileiro não admite a ação meramente decla-
ratória; alternativamente, poderá o juiz determinar a 
emenda à inicial para que o contribuinte inclua pedido 
condenatório.
(B) Diante da natureza meramente declaratória da 
ação proposta pelo contribuinte, o contraditório po-
derá ser dispensado, conforme previsão expressa do 
Código de Processo Civil, podendo o juiz, após o juízo 
de admissibilidade positivo da petição inicial, proferir 
sentença desde logo.
(C) Para postular em juízo é necessário ter interesse e 
legitimidade, sendo certo que o interesse processual 

pode se limitar à declaração da existência de uma re-
lação jurídica.
(D) As ações declaratórias admitem substituição pro-
cessual, hipótese em que o substituído poderá intervir 
no processo na qualidade de assistente simples.
(E) O reconhecimento do direito à compensação tribu-
tária possui natureza mandamental, à luz da classifica-
ção das espécies de ação.

11. FGV - ESTAG (MPE BA)/MPE BA/DIREITO/2022
Assunto: Da ação (arts. 17 a 20)

Antônia, civilmente capaz, inconformada com as far-
tas provas das agressões que sua filha Maria sofre de seu 
genro Paulo, com quem Maria é casada, propõe ação de 
divórcio em face deste, por intermédio de seu procurador 
constituído nos autos, para dissolver o casamento de sua 
filha.

Nesse cenário, é correto afirmar que:
(A) Antônia tem legitimidade ordinária para a proposi-
tura da ação de divórcio;
(B) Antônia tem legitimidade extraordinária para a 
propositura da ação de divórcio;
(C) falta uma das condições para o legítimo exercício 
do direito de ação;
(D) falta a capacidade postulatória para que Antônia 
ajuíze a ação de divórcio;
(E) o juiz deve julgar desde logo procedente o pedido, 
uma vez que há provas do fato.

12. FGV - TJ (TJ RO)/TJ RO/2021
Assunto: Da ação (arts. 17 a 20)

O Ministério Público, por intermédio de seu Promotor 
de Justiça com atribuição, autorizado pelo ordenamento 
jurídico, ajuíza uma ação, em nome próprio, na defesa dos 
interesses de um incapaz.

Nesse caso, é correto afirmar que o Ministério Público 
atuará na qualidade de:

(A) legitimado ativo ordinário;
(B) substituto processual;
(C) assistente litisconsorcial;
(D) representante legal;
(E) sucessor processual.


